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quinze capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões 
e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, direito 
constitucional e políticas públicas; estudos em criminologia e direito penal; além de estudos 
sobre justiça.

Estudos em direitos humanos, direito constitucional e políticas públicas traz análises 
sobre direitos humanos, democracia, déficit democrático, constitucionalismo latino-
americano, acesso à justiça, liberdade religiosa, livre concorrência, desigualdade, direitos 
sociais, políticas públicas, cota racial e mulheres.

Em estudos em criminologia e direito penal são verificadas contribuições que versam 
sobre culpabilidade, tribunal do júri, crime e sonegação fiscal.

No terceiro momento, estudos sobre justiça, temos leituras sobre acesso à justiça, 
cárcere e mediação judicial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo aborda a questão da 
cota racial prevista nº Lei nº 12.990/2014, que 
reservou 20% das vagas para provimento de 
cargos efetivos e empregos públicos federais 
aos candidatos negros ou pardos. O objetivo é 
apontar os principais aspectos relativos a adoção 
da referida política cotista no ordenamento 
jurídico brasileiro, sob o prima precipuamente 
jurídico e suas implicações no meio social. 
Empregando uma abordagem qualitativa, de 
natureza exploratória e descritiva, utiliza-se de 
levantamento bibliográfico e documental para 
contribuir com as discussões sobre o tema. Ao 
final, conclui-se que a necessidade de adoção da 
política de cotas da lei frente a atual conjuntura 
social no nosso pais é superior a eventuais 
distorções em sua implementação.
PALAVRAS - CHAVE: Cota Racial; Negros ou 
Pardos, Política Afirmativa

CONSIDERATIONS ABOUT THE RACIAL 
QUOTA PROVIDED FOR IN LAW NO. 

12.990/2014
ABSTRACT: This article addresses the issue of 
racial quota provided for in Law No. 12.990/2014, 
which reserved 20% of vacancies for filling 
effective positions and federal public jobs for black 
or brown candidates. The objective is to point out 
the main aspects related to the adoption of the 
aforementioned quota policy in the Brazilian legal 
system, mainly under the legal primacy and its 
implications in the social environment. Employing 
a qualitative approach, exploratory and descriptive 
in nature, it uses a bibliographic and documentary 
survey to contribute to discussions on the topic. In 
the end, it is concluded that the need to adopt 
the law’s quota policy in view of the current 
social situation in our country is greater than any 
possible distortions in its implementation.
KEYWORDS: Racial quota; black or brown, 
Affirmative Policy.

1 |  INTRODUÇÃO
As desigualdades sociais que marcaram 

o processo histórico de formação desta nação 
ainda persistem na sociedade atual, permeando 
as relações sociais de discriminação, 
preconceitos e, sobretudo, exclusão por 
questões de origem étnica ou racial, de gênero 
ou de classe social. Por consequência, gera uma 
baixa efetividade das garantias fundamentais 
consolidadas no Constituição de 1988, tida 
como uma constituição cidadã, na medida em 



 
Direito: Uma autêntica e genuína ciência autônoma Capítulo 9 108

que a igualdade material sucumbe ao formalismo.
Nesse contexto surgem as chamadas ações afirmativas, que são política que 

buscam contribuir para o combate à discriminação, seja de raça, gênero, deficiência, 
ou qualquer outro tipo de preconceito, presente na sociedade contemporânea, visando 
combater qualquer tipo de discriminação presente na sociedade, assim como corrigir ou 
mitigar atos praticados no passado, mas que, ainda hoje, geram efeitos negativos. Ações 
afirmativas buscam essencialmente concretizar a igualdade de acesso a bens fundamentais 
para todos na sociedade (GOMES, 2001).

Tendo como pressuposto a profunda dívida social histórica que a sociedade tem 
com população negra e a premente necessidade de mitigar as desigualdades de acesso 
ao mercado de trabalho, surge no nosso ordenamento jurídico a lei de cotas em concursos 
públicos (BRASIL, 2013), prevendo a reserva de 20% de todas as vagas para provimentos 
de cargos efetivos e empregos públicos na esfera federal aos autodeclarados negros ou 
pardos (BRASIL, 2014).

Visando evitar fraudes e dotar de objetividade a determinação racial pra fins de 
obtenção do benefício visado pela cota, é publicada regulamentação infralegal prevendo e 
disciplinando o uso de meios complementares, a fim de confirmar a autodeclaração, isto é, 
os meios de heteroidentificação.

Apesar da aparente solução das controvérsias quanto à subjetividade das 
autodeclarações, os procedimentos de heteroidentificação racial não foram capazes de 
eliminar o elemento subjetivo do processo de identificação dos beneficiários da política 
cotista e, ainda, trouxeram novos questionamentos, causando um elevado número de 
demandas judiciais sobre o tema nos últimos anos.

Quatões como a composição e o papel da comissões de heteroidentificação social, 
a mitigação da autodeclaração e do conceito de pertencimento a determinado grupo etnico-
racial, as dificuldades de ordem técnica quanto ao uso do critério fenótipo e a situação 
ambígua do pardo permeiam o tema e o tornam complexo. 

Considerando-se as controvérsias existentes entre candidatos, bancas 
examinadoras, operadores do direito, pesquisadores e estudiodos, e a própria opnião 
pública, o tema ganha relevância acadêmica, científica, jurídica e social. No sentido de 
contribuir nesse campo do conhecimento, com o objetivo de acrescentar ás discussões 
aspectos que julgamos mais relevantes, com um vies essencialmente jurídico, contudo, 
alinhado a repercussão social, apresentamos o presente estudo. 

2 |  METODOLOGIA
A pesquisa tem por objeto a lei de cota racial prevista na Lei nº 12.990/2014 e 

regulamentada pela Portaria Normativa nº 04/2018, da Secretaria de Gestão de Pessoas 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, cujo teor reserva 
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20% de vagas para provimento em cargos efetivos e empregos públicos, na esfera 
federal, aos candidatos autodeclarados negros ou pardos.

Terá abordagem qualitativa, de natureza exploratória e descritiva, envolvendo 
levantamento bibliográfico e documental, utilizando-se de artigos e trabalhos já realizados 
na área, bem como doutrinas jurídicas, legislação e jurisprudência.

A primeira parte será composta por um levantamento teórico sobre o tema da política 
cotista no contexto das ações afirmativas, objetivando posicionar a lei de cotas objeto do 
estudo dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Em seguida trataremos dos principais 
aspectos que norteiam a adoção da medida cotista, por um prisma jurídico essencialmente 
jurídico, sem se descuidar do viés social peculiar ao tema.

3 |  REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 As ações afirmativas 
Com o objetivo de internos relacionados à segregação racial sofrida pela população 

negra e em resposta às intensas reivindicações internas a igualdade dos direitos civis, bem 
como a eliminação das leis segregacionistas então vigentes, os Estados Unidos foram 
o primeiro país a empregar em seu território políticas de ações afirmativas (MENEZES, 
2001).

Inicialmente surgidas para corrigir a discriminação racial, as ações afirmativas 
ganharam novas concepções no momento em que começaram a se expandir para outros 
países, extrapolando aquela finalidade a princípio voltada para a proteção dos negros, 
alcançando a todos os grupos socialmente vulneráveis  na sociedade, dada a sua 
relevância para a integração social e a formação de grupos socialmente marginalizados 
(MENDONÇA, 2008).

Com sua difusão por muitos outros países do mundo, Europa, Ásia, África e também 
em outros países Sulamericanos, foram surgindo adaptações às necessárias do contexto 
de cada localidade, sendo que o formato das políticas variou e varia muito nos diferentes 
países. Há locais em que elas são obrigatórias, outros em que elas são voluntárias, bem 
como há lugares que formularam políticas híbridas. Há locais onde sua implementação se 
deu por meio de programas governamentais, em outros o foco foi dado na iniciativa privada. 
Também há variação do público conforme a região, mas os principais beneficiários dessas 
políticas têm sido as minorias étnicas, raciais e as mulheres (MOEHLECKE, 2002).

Podemos definir ações afirmativas, de forma abrangente, como políticas públicas ou 
privadas, que têm um caráter facultativo ou voluntário, cujo objetivo precípuo é combater 
todo tipo de discriminação presente na sociedade, corrigindo e mitigando atos praticados 
no passado que repercutem negativamente nos dias atuais, de forma a concretizar a 
igualdade de acesso aos bens fundamentais a vida digna na sociedade (GOMES, 2001).
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Elas são bastante diversas e englobam a concessão de preferências, a fixação de 
cotas, metas, incentivos ou tratamento jurídico diferenciado a um determinado grupo alvo 
de práticas discriminatórias ou com necessidades específicas (MENEZES, 2001).

Para Silvério (2002) há uma noção mais antiga de ação afirmativa que segue o 
sentido de reparação de uma injustiça passada, onde é vista como uma medida de justiça 
compensatória; entretanto, numa concepção mais moderna, refere-se a um programa de 
políticas públicas ordenado pelo executivo e legislativo, ou implementado por empresas 
privadas para possibilitar a ascensão de minorias étnicas, raciais e sexuais.

Há muitas formas de aplicação das políticas afirmativas, em todas as áreas da vida 
em sociedade, entretanto elas tem se concentrado nas áreas da educação, do mercado 
de trabalho, principalmente porque são esferas nevrálgicas para se atingir os objetivos 
almejados. A garantia de um percentual de vagas nos processos seletivos e auxílio 
permanência para os beneficiários são as formais mais de aplicação na educação.

Já no mercado de trabalho surgem como práticas de garantia de um percentual de 
capacitação para a parcela beneficiária, qualificação e também promoção na carreira, bem 
como percentual de vagas nos certames de acesso ao serviço público. 

3.2 Ações afirmativas e ordenamento jurídico brasileiro 
O Brasil foi um dos últimos países do mundo a abolir a escravidão no mundo, que 

só veio a ocorrer em 13 de maio de 1988, com a assinatura da Lei nº 3.353, conhecida 
como lei Áurea. O Brasil, cuja abolição foi em 1888, figura entre os últimos 10 países que 
aboliram formalmente a escravidão. Na verdade, o Brasil foi o último país do ocidente a 
banir a escravidão, numa época em que a maioria das nações já havia condenado tal 
prática (MARQUES, 1996).

Entretanto, apesar da aparente liberdade, os negros não conseguiram se livrar da 
discriminação racial e da exclusão social que se seguiram, pois, embora estivessem libertos 
se seus cativeiros, a eles não foi dado condições de integração econômica, educacional e 
social. Carneiro (2003) afirma:

O negro e o mestiço dificilmente conseguiam igualar-se ao homem branco. 
O “mundo da senzala” sempre esteve muito distante do “mundo da casa 
grande”. Para alcançar pequenas regalias, fosse como escravo ou como 
homem livre, os descendentes de negros precisavam ocultar ou disfarçar 
seus traços de africanidade, já que o homem branco era apresentado como 
padrão de beleza e de moral. (CARNEIRO, 2003, p.15).

Assim, percebe-se que a discriminação e o preconceito enfrentados até os dias 
atuais pelos negros têm raízes profundas no processo colonial por que passou o Brasil, 
deixando marcas e consequências presentes, sobretudo, na marginalização e na exclusão 
social ainda por eles experimentado, negando-os direitos fundamentais que os garanta a 
dignidade.

A ideia de racismo institucional sugere, então, do fato do racismo permear as 
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estruturas da sociedade de modo sistemático. Sendo que instituições como a polícia, os 
serviços de saúde e o sistema educacional desenvolvem práticas que favorecem certos 
grupos em detrimento de outros (GIDDENS, 2005).

Falar a respeito das ações afirmativas, no Brasil, é abordar, principalmente, sobre 
o sistema de cotas, em especial a cota racial que, desde a sua implantação, tem gerado 
várias opiniões, que vão desde o debate de quem realmente tem direito de gozar desse 
benefício, até se elas realmente são necessárias, o que nos leva a entender o que são e 
qual a importância das ações afirmativas para a sociedade brasileira.

Para Vilas-Bôas (2003), o ordenamento pátrio brasileiro é perfeitamente compatível 
com a adoção de políticas de ação afirmativa, pois dá subsídios que permitem a utilização 
de tais medidas, pois consideram que, para o alcance da igualdade, é necessária a adoção 
de políticas de ação afirmativa, porque, caso contrário, ela será apenas uma ficção legal.

A parte principiológica da nossa Carta Magna acomoda, em pelo menos dois 
dispositivos principais, o ideal mais genuíno das políticas afirmativas. Inicialmente, no Art. 
3º, inciso VI, ao declarar como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil 
a promoção o bem de todos, mediante a superação de preconceitos e quaisquer outras 
formas de discriminação. Já o princípio da igualdade, previsto do caput do Art. 5º, que pode 
ser considerado um dos princípios basilar da nossa ordem constitucional, fundamenta a 
adoção de ações afirmativas.

As ações afirmativas ganharam força no Brasil com a ratificação da Convenção 169 
OIT e com a promulgação do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288/2010. 

A Convenção 169 OIT, embora direcionada para as questões indígenas e tribais, 
trouxe como um relevante legado a auto-identificarão como critério fundamental para a 
determinação de pertencimento a determinados grupos étnicos-raciais. 

O Estatuto da Igualdade Racial, por sua vez, dentre os inúmeros direitos e garantias, 
preocupou-se com o mercado de trabalho para a população negra, incumbindo o setor 
público do dever de assegurem a igualdade de oportunidades, inclusive nas contratações 
do setor público.

3.3 A Constitucionalidade da Lei no 12.990/2014
Em 2010, após um período em que se restringiram ao acesso a instituições de 

ensino, as políticas afirmativas foram estendidas aos concursos públicos para provimento 
de cargos efetivos. O processo, restrito apenas ao aspecto racial, iniciou-se com a sanção 
da Lei no 12.288, de 20 de julho de 2010, que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial, 
prevendo a adoção de políticas afirmativas, notadamente nos incisos II e VII do Art. 4º, 
como forma de promoção da igualdade material da participação da população negra na 
vida econômica, social, política e cultural do País.

Tendo como bússola o Estatuto da Igualdade Racial, alguns estados-membros da 
federação passaram a adotar sistemas de cotas raciais para provimento de cargos efetivos 
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e empregos públicos, inclusive com a edição de leis estaduais, entre eles podemos citar: 
Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro e Bahia. Na esfera federal 
ocorreu a adoção do sistema de cotas com a edição da Lei no 12.990, de 9 de junho de 
2014, que estabeleceu:

Art. 1o. Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos 
e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista controladas pela União, na forma desta Lei. (BRASIL, 
2014).

Com a adoção de reserva de vagas por parte da Administração Pública nos 
concursos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos, o debate sobre sua 
legalidade tomou o cenário jurídico, assim como aconteceu com as cotas em Instituições de 
Ensino Superior para estudantes negros. Alguns vozes contrárias a medida argumentava 
que se tratava de reserva de mercado, prática vedada no texto constitucional.

Tratando do tema, Carvalho Filho (2001) argumenta que quando a questão é 
detectar a discriminação, ou praticá-la, a dúvida de quem é ou não negro, não existe. A 
dúvida vem ocorrer quando há a violação de direitos e a implantação de políticas públicas 
que visam diminuir as desigualdades sociais e também raciais em nosso país. E em razão 
disso, alguns argumentos pertinentes surgem. Há alegações de que as cotas são ilegais, 
inconstitucionais, que estariam contrariando o princípio de que todos são iguais perante a 
lei.

A controvérsia foi parar no Supremo Tribunal federal, Ação Declaratória de 
Constitucionalidade n° 41 foi proposta pelo Conselho Federal da OAB e pedia a declaração 
de constitucionalidade da lei de cotas no serviço público. O STF entendeu que a reserva 
de vagas para negros e pardos não viola o princípio da eficiência, na medida em que os 
candidatos que optarem por disputar as vagas nos termos da lei de cotas deverão, como 
os demais, fazer concurso público. Esse era um dos principais questionamentos que se 
fazia acerca da lei.

É constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos 
públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito 
da administração pública direta e indireta. É legítima a utilização, além da 
autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde que 
respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. (ADC 41, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-08-
2017 PUBLIC 17-08-2017).

Esta decisão do STF se fez necessária para colocar fim a uma série de 
questionamentos sobre a constitucionalidade da lei 12.990/14, dessa forma foi proposta 
a Ação Declaratória de Constitucionalidade, já que estava havendo dúvida na aplicação 
da norma. O Pretório Excelso entendeu que a política afirmativa em discussão tinha 
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importância no sentido de reparar historicamente pessoas que herdaram o peso e o custo 
social do estigma moral social e econômico que foi a escravidão no Brasil, e, uma vez 
abolida, entregues à própria sorte sem serem capazes de se integrar na sociedade.

4 |  PRINCIPAIS ASPECTOS SOBRE A COTA RACIAL

4.1 A autodeclração, a heteroidentidicação e o subjetivismo
A Lei nº 12.990/2014, de 09 de junho de 2014, entrou em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União, no dia 10 de junho do mesmo ano e, desde então, 
previu nos seus seis artigos a reserva aos negros de 20% (vinte por cento) das vagas 
ofertadas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos 
no âmbito da administração pública federal direta e indireta (BRASIL, 2014).

O projeto de lei que o deu origem, a PL 6.738/2013, proposto pelo Poder 
Executuvo Federal, em sua exposição de motivos anexada ao projeto apresentava como 
justificativa a necessidade de criação de uma ação afirmativa para solucionar o problema 
de subrepresentação dos negros e pardos no serviço público federal, argumentando e 
apresentando dados indicativos de uma disparidade entre os percentuais da população 
negra no país e os percentuais de negros/pardos entre os servidores públicos federais. 
Naquele momento, a população negra representava quase 51% da população brasileira, 
entretanto, os negros e pardos constituíam apenas 30% dos servidores públicos federais 
(BRASIL, 2013).

A lei de cotas em concursos federais surge após à adoção da reserva de vagas para 
estudantes negros e pardos nas universidades públicas brasileiras e, nessa esteira, é tida 
como mais uma etapa na busca pela efetivação da igualdade de oportunidades entre as 
raças coadunando-se com a determinação contida no Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 
12.288/2010, quem em seu artigo 39 reclamava por ações oriundas do Poder Público que 
promovessem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população 
negra, inclusive no próprio serviço público (BRASIL, 2010).

O artigo 2º da referida lei de cotas, ao dispor sobre quem poderá concorrer às vagas 
reservadas a candidatos negros, filiou-se ao instituto da autodeclaração. Assim, aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme 
o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, poderão concorrer às vagas do certame reservadas aos cotistas negros (BRASIL, 
2014).

Lido isoladamente, o dispositivo legal passa a falsa impressão de que a 
meradeclaração do candidato de que considera-se preto ou pardo seria o único requisito 
para gozar do direito subjetivo esculpido na norma. Entretanto, a Portaria Normativa nº 04, 
de 06 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, regulamentou o procedimento de heteroidentificação 
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complementar à autodeclaração dos candidatos negros, para fins de preenchimento das 
vagas reservadas aos cotistas.

Assim, alinhada ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, que no julgamento 
da Ação Declaratória de Constitucionalidade 41 posicionou-se pela constitucionalidade da 
utilização de critérios subsidiários de heteróidentificação, desde que respeitada a dignidade 
da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa (BRASIL, 2017), a norma 
infralegal criou e regulamentou o funcionamento das Comissões de heteroidentificação 
racial, objetivando mitigar as fraudes e trazer mais objetividade ao processo de identificação 
dos beneficiários dessa política afirmativa (BRASIL, 2018).

Dentro desse escopo, a Portaria Normativa nº 04 estabele em seu Art. 9º que 
o único critério a ser utilizado pela comissão de heteroidentificação para a aferição da 
condição declarada pelo candidato no concurso público é o critério fenótipo, que levam 
em consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo da realização do 
procedimento de heteroidentificação.

O parâmetro eleito para confirmação das autodeclarações, o critério fenótipo, que 
está relacionado com as características externas, morfológicas, fisiológicas dos indivíduos, 
ou seja, a aparência do indivíduo. Como aponta Guimarães (2009), as diferenças fenotípicas 
entre indivíduos e grupos humanos não estão relacionadas, diretamente, às diferenças 
biológicas, mas devem ser creditadas a construções socioculturais e a condicionantes 
ambientais.

Verifica-se, deste modo, que o acesso ao direito subjetivo de concorrer a reserva de 
vagas fica condicionado a confirmação da autodeclaração, mediante o uso do procedimento 
de heteroidentificação. Visto de outra forma, a autodeclaração do candidato só deixa de ser 
um mero requisito formal e passa a ganhar eficácia com sua validação pela Comissão de 
heteroidentificação racial.

A questão do enquadramento étnico gera muitas controvérsias, tendo em vista que 
a lei de cotas objeto deste estudo, Lei nº 012.990/2014, previu que:

Art. 2o Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso 
público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (BRASIL, 2014).

O legislador infraconstitucional, ao que nos parece, quis se coadunar suas escolhas 
com o Estatuto da Igualdade Racial, que assim dispõe:

Art. 1o [...]

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se:

[...]

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas 
e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição 
análoga. (BRASIL, 2010)
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Portanto, o legislador delimitou como beneficiários da política de cotas as pessoas 
que se autodeclaram pretas ou pardas, conforme o quesito cor ou raça utilizado nas 
pesquisas demográficas realizadas pelo IBGE. O grupo étnico denominado negro não é 
uma categoria de classificação de cor ou raça aplicada pelo IBGE, mas sim o quantitativo 
dos indivíduos que se autodeclaram pretos acrescido daqueles que se autodeclaram 
pardos.

Visando evitar fraudes e dotar de objetividade a determinação racial para fins de 
obtenção do benefício visado pela cota, surge regulamentação infralegal prevendo e 
disciplinando o uso de meios complementares, a fim de confirmar a autodeclaração, istoé, 
os meios de heteroidentificação.

Além disso, tanto a Lei nº 12.288/2010 quanto a Lei nº 12.990/2014 dispõem que a 
autodeclaração deve ser conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (BRASIL, 2010; 2014). O IBGE, porém, utiliza 
também em suas pesquisas, além da autodeclaração, outros critérios, como a investigação 
da ascendência do indivíduo e a heteroclassificação, ou seja, a classificação realizada por 
outrem.

Além do aparente retrocesso social quanto ao direito de se auto-reconhecer 
pertencente a determinado grupo étnico-racial, devolvendo ao Estado o poder de 
determinação dos indivíduos, a norma infralegal, não obstante alinhar-se ao entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, abriu portas para discussões quanto à subjetividade dos 
procedimentos previstos.

A constituição de comissões de verificação de veracidade da autodeclaração de 
cor ou raça prestada pelo candidato tem importante papel no combate a fraudes. No 
entanto aderir à sua classificação como critério absoluto acaba por violar o princípio da 
autodeclaração, objeto de tratato internacinal do qual o Brasil é signatário, gerando margem 
para arbitrariedades. Há quem defenda, por exemplo, que nem todos os pardos teriam 
direito a participar da reserva de vagas destinada aos negros, fazendo uma diferenciação 
entre pardo-preto, pardo-pardo e pardo-branco.

O Art. 6º da Portaria Normativa nº 4/2018, do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, cuja normatização apesar de pertinente ainda não abrange 
todos as nuances, prevê a criação de uma comissão especifica para a realização do 
procedimento de heteroidentificação. Na composição da comissão, a preferência será para 
membros com experiência na temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento 
ao racismo. Contudo, difícil imaginar que todo órgão público terá profissionais com esse 
perfil a sua disposição para compor suas comissões.

Silva Júnior (2020), em seus apontamentos sobre a subjetividade da lei de 
cotas para ingresso no serviço público, assevera que os critérios de heteroidentificação 
adotados por diversas bancas examinadoras de concursos públicos para a confirmação 
das autodeclarações “tem trazido para os certames insegurança, incerteza jurídica e 
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judicialização dos ingressos para aqueles candidatos autodeclarados pretos ou pardos”.

4.2 A questão do pardo
Outra ponto que tangencia os procedimentos adotados pelas bancas examinadoras 

é a questão dos pardos. Silveira (2019) afirma que “categoria parda é ambígua, e permitiria 
que pessoas morenas, não discriminadas por serem negras, se beneficiassem do 
Programa”.

O legislador delimitou como beneficiários da política de cotas as pessoas que se 
autodeclaram pretas ou pardas, conforme o quesito cor ou raça utilizado nas pesquisas 
demográficas realizadas pelo IBGE. O grupo étnico denominado negro não é uma categoria 
de classificação de cor ou raça aplicada pelo IBGE, mas sim o quantitativo dos indivíduos 
que se autodeclaram pretos acrescido daqueles que se autodeclaram pardos.

Para Osório (2013) essa classificação descola o problema da diferenciação para o 
limiar entre os brancos e os não brancos, pois a agregação entre pretos e pardos tem a 
vantagem de dissolver o problema do ripo limítrofe entre as duas categorias, mas tem a 
desvantagem de acentuar o problema da fronteira entre pardos e brancos. Isso porque a 
representação do negro, ainda que varie circunstancialmente, aponta para o extremo preto 
das gradações de cor. Dessa forma, fica difícil conceber o pardo na fronteira do branco com 
o negro, pois os traços que o relacionam ao fenótipo negro estão extremamente diluídos.

Surgi ai a questão da definição do que vem a ser preto e pardo, e como diferenciá-
los dos brancos. A heteroatribuição pode dar bons resultados, mas não é livre das mesmas 
indefinições e imprecisões implicadas na autoatribuição. Só um conjunto imaginário de 
observadores perfeitos poderia ser treinado para sempre classificar unanimemente todos 
os sujeitos que lhes cruzassem a vista, especialmente aqueles próximos à fugidia linha de 
cor. (OSÓRIO, 2013).

Defendendo a autodeclaração como critério primordial para a classificação 
do indivíduo em determinado grupo étnico, Osório (2013) destaca a importância da 
autoatribuição em detrimento da heteroatribuição:

Além disso, como apontado no início desta seção, se geneticamente a 
população é muito mais miscigenada do que aparenta e se há uma tendência 
de branqueamento à medida que se galgam os degraus mais elevados da 
pirâmide social, a classificação por heteroatribuição tenderia a ser mais 
escura, o que não acontece. Assim, aparentemente, a auto-atribuição parece 
engendrar uma distribuição de cor mais acurada do que a heteroatribuição, 
embora os resultados desta não desautorizem seu uso. (2013, p. 13).

Parece-nos que a jurisprudência da Corte Suprema tem dado supremacia a 
autodeclaração em relação a heteroidentificação, pelo menos nos casos em que há dúvida 
sobre a classificação mais adequada ao candidato, como se vê em sua manifestação na 
ADPF no186:
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E, na dúvida, deve prevalecer o critério de autodeclaração consagrado 
pela Lei 12.990, pois, caso contrário, a heteroidentificação realizada pela 
comissão do concurso estaria em sobreposição em relação à condição racial 
autodeclarada pelo indivíduo. na ADPF no186. (BRASIL, 2016)

A questão do enquadramento do indivíduo nas diversas categorias étnicas como 
fruto de divergências em razão da população brasileira ser caracterizada por um complexo 
processo de miscigenação, que é umas das marcas mais expressivas da população 
brasileira.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em uma sociedade marcada por desigualdade como a brasileira, onde o preconceito 

e a discriminação têm raízes históricas profunda, as políticas afirmativas, quando bem 
adotadas e dosadas com sensatez com outras políticas públicas, são imprescindíveis para 
o enfrentamento do quadro de exclusão e marginalização que acomete parcela significativa 
da população brasileira.

Ao longo deste trabalho buscou trazer à discussão, sem a ilusão de esgotar o tema, 
alguns aspectos relevantes sobre a lei de cotas que reservou vagas para provimento de 
cargos efetivos e empregos públicos na administração pública federal aos autodeclarados 
negros ou pardos.

Com a intenção de acrescentar ao debate sobre o tema um olhar jurídico e social dos 
autores, tratou-se de contextualizar o uso da medida cotista à luz das políticas afirmativas, 
evidenciando-se a necessidade de sua adoção na atual conjuntura brasileira.

Dentre os aspectos levantados percebe-se que o maior problema evidenciado 
nas discussões jurídicas e acadêmicas diz respeito à subjetividade que permeia os 
procedimentos de heteroidentificação e as consequentes restrições que eventualmente 
podem ser impostas aos destinatários da política inclusiva. 

Ao lado do critério fenótipo eleito para a determinação da raça, outro aspecto que 
torna o tema complexo é a questão da definição de quem vem a ser pardo, dado o processo 
de miscigenação que marca a formação da sociedade brasileira.

Não obstante as dificuldades de implementação da política cotista, temos que os 
benefícios de sua adoção no ordenamento jurídico brasileiro supera as eventuais distorções 
e desvantagens dessa medida. Entretanto deve-se considerar que isoladamente, tende a 
se tornar inócua ao longo do tempo, motivo pelo qual a revisão e o aperfeiçoamento de 
seus ditames deve ser realizado periodocamente, a fim de ser obter a máxima efetividade 
possível.
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